
A l""r'.X^ ^-  )'\,-)-\^ A< zn, t 2- I )-

LL t

PARECER

EMENTA: O Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n" PL 627912013 do Deputado
Jerônimo Goergen - PP/RS, propõe alterar a lei que regula o processo de Recuperação
Judicial. a Extrajudicial e a Falência do empresário e da sociedade empresária, Lei.
I1.101/05. incluindo disposições para que ô produtor rural possa requerer Recuperação
Judicial.

I_ CONSUI,TA

l. A propósito do assunto em referência, o Exmo. Presidente da Comissão
Permanente de Direito Empresarial do Instituto dos Advogad,ls Brasileiros, Dr.
José Gabriel Assis de Almeida, encaminhou solicitação de parecer acerca da
Indicação n' 03812017, sobre o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados no

6279i13, de autoria do Deputado Federal Jerônimo Goergen, que propõe alteração

do §2" do aÍt. 48, pàra que fosse possível, com objetivo de viabilizar o
rcquerimento de Recuperação Judicial pelos produtores rurais, a comprovação do
prazo estabelecido no caput do refcrido artigo a partir da apresentação do Imposto
de Renda do titular da atividade.

2. Cabe ressaltar, por fim, que, em 12 de abril de 2017, por despacho da Presidência

da Câmara dos Deputados, foi apensado o PL n'7.158i2017, de er.rtoria do
Dcputado Federal Eduardo da Fonte, que "Altera a redação do § 2' do art. 48 da

Lei n" I 1.101/2005, que regula a recuperação judicial. a extrajudicial e a làlência
do empresário e da sociedade empresária, para exigir o mínimo de 1 (um) ano

para pessoa fisica ou jurídica que exerça atividade rural requerer reouperação
judicial". O dispositivo acrescentado pelo PL n' 7.158120),1 tem a seguinte

redação: "§ 2'Tratando-se de exercício de atiridade rural por i,essoajuÍídica ou
pessoa fisica, admite-se a comprovação do prazo estabelecido no capul deste

artigo pol treio da Declaração de lnformações Econômico-fiscais da Pessoa

Jurídica - DIPJ quc tenha sido entregue tempestivamentc" ou pela CaÍeira de

Produtor Rural ou da inscrição na Secretaria da Fazenda da respectiva unidade da

Federação, exigindo-se que o requerente exerça regularmente suas atividades há

pelo menos 1 (um) ano".

3. O ceme do problema consiste em examinar, à vista das propostas de alteração do

art. 48. §2". da Lei I I " l0l/05, as formas de comprovação do exercicic regular da

atividade rural para que os produtores rurais, em crise econômico-financeira,
pudessem requerer Recuperação Judicial.

,1. As principais questões relacionadas à legitimidade do produtor rural pàra requerer

Recuperaçâo Judicial recaem sobrc três aspectos fundamelltalmente: (!) o

produtor rural que exercc atividade empresária (na forma do art. 966 do CC de

2002), apesar de nào estâr registrado na Junta Comercial, fariaTzs à Recuperação
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*Judicial?; (!!) O produtor rural precisaria comprov a regularidade (registro) de
sua atividade por no mínimo 2 ldois) anos, conforme preceitua o art, 48 da Lei
11.101/05, tendo que vista que o registro do produtor rural como empresário é

facultativo? e (iii) qual deve ser o documento a ser apresentado para a

comprovação do prazo determinado no caput do üt. 481

5. Assim, adiante serão enfrentados os diversos aspectos jurídicos relacionados às
questões acima delimitadas, iniciando-se com a abordagem acerca da legitimidade
para requerer Recuperação Judicial e o tratamento legal ofe.rtado aos produtores
rurais pelo Código Civil de 2002, dcstacando-se, principalmente, o entendimenro
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca do tema em análise.

II - LEGITIMIDADE DO PRODU'I'OR RURAL _ LI'I I1.IOI/05 E CÓDIGO
CIVII, DE 2002.

6. No que conceme à legitimidade ativa pârâ o requerimento da Recuperação
Judicial, a Lei 11.101/05 foi clara ao determinada que é legitimado parâ requerer
Recuperaçào Judicial o titular da âtividade empresária em crise econômico-
financeira, seja ele empresário individual ou sociedade empresária.

7. PoÍtanto, em regra, a legislaçào pertinentc à Recuperação Judicial se mantém
aplicável tão somente ao empresário e à sociedade empresária e, mais
recentemente. também aplicável à empresa individual de responsabilidade
limitada, denominada "Eireli", instituida pcla Lei n. 12.44112011 que inhoduziu
o an. 980-A ao Código Civil de 20021.

8. Corn relação a.o conceito de empresário, sabe-se que, nos termos do art. 966 do
CC de 2002, considera-se empresário aquele que exerce proÍissionalmente

atividade econômica organizada para a produçâo ou a circulação de bens ou de

sen'iços. Ademais, não se considera empresário aquele que exerce protissão

intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ressal vada a hipótese em

que o exercício da profissão é elemento constitutivo da empresa (art. 966,

parágrafo único - CC 2002).

9. Para todas as pessoas, fisicas oujurídicas, que exercem atividade econômica típica

de empresária, na forma do parágrafo anterior, o Código Civil impôs a
obrigatoriedade do Registro, conformc se depreende da leitura do art. 967 do CC.

Apesar de ser considerado um ato meramente declaratório, o legislador restringiu

à aplicação das regras próprias aos emprcsários ou sociedades empresárias

somente àqueles que apresentassem a devida "regularidade".

10. No caso da atividade rural, o Código Civil de 2002 assegurou tÍatamento

favorecido, diferenciado e simplificado aos exploradores de atividade rural,

permitindo, assim, que o empresário rural pudesse (ou não) requerer a inscrição no

' BEZERRA FILHO. Manoel Justino. Lei de recuperaçâo de empresas e falência: Lei -l 
1.10112005: comentada anigo

poÍ anigo. 9. ed. Íev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista do Tribunâ|.2011. p. 63 - 66.
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Registro Público de Empresas Mercantis, caso em que ficaria equiparado ao

empresário individual (arts. 970 e 971do CC de 2002). De igual modo, a sociedade
que exerça atividade própria de empresário rrral e seja constituída, ou
transformada. de acordo com um dos tipos de sociedade empresária, poderia (ou
não) requerer seu registro, ficando. assim, equiparada à sociedade ernpresária (art.

984 do CC de 2002).

I l. Ncssc interim, cabe ressaltar que as atividades rurais no Brasil são exploradas em
dois tipos diferentes de organização econômica. No caso da produçào de alimentos,
por exemplo, de um lado encontra-se a agroindústria ou agronegócio, no qual se

emprega tecnologia avançada, mão de obra assalariada, especialização de culturas,
grandes áreas de cultivos, etc. De outro lado, encontra-se a agricultura familiar, na
qual trabalharn o dono da terra e seus familiares, existindo um ou outro empregado
e geralmente em pequenas iíreas2.

12. Com efeito. em que pese essas disposições estabelecidas no Código Civil de 2002,
o legislador não foi preciso em sua ledação, na rnedida em que dcu a possibilidade
ao empresário rural e à sociedade que exerça a atividade rural de se inscreverem no
Registro Público de Empresas Mercantis. Ou seja, a interpretação literal dos
dispositivos em questão faz presumir que seria facultada (não obrigatória) ao

cxplorador da atividade rural a inscrição no referido órgão.

13. Sobre este tema, cita-se o enunciado n" 198 da III Jornada de Direito Civil do Centro
de [,studos Judiciários do Conselho da Justiça Federal que se pauta no efeito
declaratório do regisúo. mas faz ressalvas:

Enunciado n. 198 Art. 967 [CC 2002]: A ürcriçdo do
empresário na Junto Conrcrcial não é requisito pqrd e str.l

caracÍerização, admitindo-se o exercício da empresa sem tal
providência. O empreslirio irregular reúne os requisitos do aú.
966, sujeitando-se às normas do Código Civil e dq legislação

couercial, saLvo naquilo em que forem iuconpotiveis com a sua

condíçào ou diante de etpressa clisposição em contrário.

14. Nas palalras de Marlon Tomazette, a facultatividade é confirmada, porém o autor

ressalta a importância do Registro (mesmo que de forma declaratória) pâra que o

empresário rural possa se sujeitar ao regime empresarial, pafiicularmente, à

I.'alência ou Recuperação Judicial e Extrajudicial:

''Em relação às atividqdes empresariais rurais, não hú

obrigatoriedade do registro no jufita éomerc:ial (CC drt. 971),

mas uma faculdade, em úrtude do verbo poder, que consta do

citado dispositiro. Ent Junção disso, o empresário rural que se

regislror no registro de eÍnpresq^s (iwtta comercial) estorá

sujeito qo regime empresarial e o que não se regtstrar Jicará
sujeito ao regime civil. Desse modo, o empresário rural que esto

I COELHO Fábio Ulhoa. Comentiirios à Lei de Falências e de recuperaçâo de empresas. 9 ed. São Paulo: Saraiva,20l3
p.48.



16. Cabe ressaltar que na Lei no 11.101/2005 não há qualquer exigência no que diz
respeito ao registro prévio do empresário, mas apenas à sua regularidade. O art. 48

apenas exige que o empresário que pretender pedir Recuperação Judiciâl exerça sua

atividade de forma regular por pelo menos 2 (dois) anos. Sabe-se, assim, que o
registro é condição de regularidade para todos os demais empresários - mas não

para o empresário individual, como declara o artigo 971 do Código Civil.

17. Com rclação à segunda questão suscitada no parágrafo 4, ainda quanto à
legitimidade para requer Recuperação Judicial, a Lei 11.101/05 também foi
expressa ao determinar que para fazerjus à recuperação judicial, nào bastaria que o

empresário ou a sociedade empresária estivesse exercendo atividade econômica

exposta ao Íisco, seriâ necessário atender aos quaío requisitos cumulativos
cstabelecidos no art. 48 da Lei 1 1.101/20054.

18. O primeiro e mais relevante requisito para a questâo aqui tratada é a necessidade de

comprovação do exercício regular da atividade empresária há mais de 2 (dois) anos.

Nestc dispositivo estií previsto um período mínimo de exploração de atividade

econômica por parte do requerente da recuperação judicial, pois, conforme Fábio

Ulhoa Coelho, "não concede a lei o acesso à recuperação judicial as requere tes

que exploram empresa há menos lcmpo. por presumir que a importânci a desta para
a econômica local, regional ott naciona.l aütda não pode ter-se consolidado"s.

I 9. Portanto, seria natural a interpretação, e daí surge o segundo questionâmento acerca

da legitimidade do produtor rural, no sentido de que o empresário rural apenas

estaria autorizado à pleitear a Recuperação Judicial, assim como os demais

empresários e as sociedade empresárias, se pudesse comprovar o exercício regular

de suas atividades há mais de 2 (dois) anos, além de não ser falido, não ter obtido

concessão de Recuperaçào Judicial há menos de cinco anos e não 1er sido

condenado por crime falimentar.

' TOMAZETTE. Marlon. Curso de Direito Empresaúal: Falência e Recupeúção de Empresas Vol.3- 4'Ed. São Paulo

Ailas, 2016. p. 18.
a COELHO Fábio Ulhoa. Comentirios àLei de Falências e de recupemçào de empresas 9ed. SãoPaulo: Saraiva.2013

p. 168 170.
i cofLHO latlo ulhoa. Comentários à Lei de Falências e de recuperaçâo de empresas. 9 ed. Sâo Paulo: saraiva, 2013

p. lhq
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regislrado na junta comercial está suiei.to à .íitlência, à
recuperação jtrdicial e à recuperação extrajudicial. De outro
lado, aquele que não estiver registrado najunta não se submete
a essc regime"'.

15. Portanto, o produtor rural não registrado nâ Juntâ Comercial pode ser considerado
regular. cumprindo, assim, o preceito do aÍ. 48, caput, se for constatada a

exploração de tal atividade por mais de 2 (dois) anos. O registro permite apenas que

esse produtor rural receba a plena aplicação das normas previstas pelo direito
empresarial - mas, frisa-se que, desde antes do registro, e nresmo sem ele, o
produtor rural que pratioa atos de empresa já tem todos os demais direitos que são

inerentes a qualquer empresário regular. E dentre tais direitos se encontra,

evidentemente, o direito de requerer sua Recuperação Judicial.
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20. Note-se que é sobre a comprovação do exercício regular da atividade empres

21. Este entendimento está baseado na tese de que o registro na Junta Comercial,
embora obrigatório (.art. 967 do CC), não é constitutivo, mas simplesmente
declaratório da qualidade de empresário. Esta tese se aplica ainda com mais ênfase

ao produtor rural, pois o Código Civil deu a eles a opção de se registrar ou não.

Segundo Luiz Tzirulnik, "o empresário rural só terá a qualidade efetiva de

empresário medi(tnte o erercício da atividade. .já qtte o registro, embora seja
obrigação legal, não é pressuposto para a confirmação da qualidade de

, !'Áetnpresorlo.'

22. O atual §2'do art.48 da preceitua que "trúundo-se de exercícÍo de atividade rural
por pessoa .jurídica, admite-se a comprovação do prazo estabelecido

no caput deste artigo por meio da Declaração de Informações Econômico-Jiscais

da Pessoa Jurídica - DIPJ que tenha sido entregue tempeslivamenle ". No entanto,

conforme já amplamente discorrido, o exercício da atividade rural é exceção à regra

de constataçào da regularidade mediante verificação do registro. Sendo assim, o

Projeto de Lei ora analisado é coerente ao substituir a Declaração de Informações
Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, pela Declaração de Imposto de

Renda, tomando claro que o produtor rural não precisa estar registrado para

requerer Recuperação Judicial.

23. Nesse sentido, se constata que, ainda que exista a exigência por paÍe da Lei n.

l1.10l/2005, a jurisprudência tem se posicionado no sentido de que não seria

necessária a comprovação do registro do empresário rural na Junta Comercial pelo

prazo mínimo de 2 (dois) anos para fins de obtenção da recuperação judicial e, via

de consequência, se conclui, assim, que o produtor lural estaria dispensado da

apresentâção da "Declaração de lnformações Econômir:o-fiscais da Pessoa

Jurídica DIP-|', bastando apenas a comprovação do exercício da atividade rural,

por meio do número de inscrição Secretaria de Fazenda do Estado em que exerce a

sua atividade, justamente pelo fato de o Código Civil de 2002 ter conccdido a opçâo

ao empresário rural de se registrar (ou não) na Junta Comercial, mesmo que de lato

cxercesse atividade empresária.

24. Colacionan-se a seguir algunsjulgados que corroboram tal entendimcnto:

á IZIRULNIK, Luiz. Empresas e Empresários, 2. cd., São Paulo: RT. 2005. p. 14.

por no mínimo 2 (dois) anos que se encontÍa a maior celeuma acerca do
requerimento de Recuperação Judicial pelos produtores rurais. No entanto, esta

controvérsia não é inédita, de forma quejá foi suscitada em alguns casos perante os

Tribunais brasileiros. Esta questão chegou a ser tratada inclusive pelo Superior
Tribunal de Justiça, conforme será demonstrado a seguir. Nesta ocasião, o STJ
considerou que a inscrição como empresário individual seria condigão slfle qua no ,

apesar de não haver a necessidade de comprovação de registro perânte a Junla
Comercial pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que o produtor rural tenha
comprovado que exercia referida atividade.
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Competência. Competência recursal. Prevenção. Câmarq-s

perteficentes a diíerentes Seções cle Direito Priyqdo.
Inocorrência. Inteligência do disposto nos &rtigos 103 e

seguintes do Regimento Iníenlo deste E. Tribunal de Justiça e
qrtigos 5", IL3, e 6", c{tput, da Resolução TJSP n" 623/2013.
Impossibilidade desta Câmara Reservqdq de Direito
Empresarial, integrada à Primeira Súseção da Seçdo de Direito
Privado, apreciar e julgdr agravos das panes oriundos de
execuções pot títulos exlmjudiciais, cuja matéria esto

compreendida na competência da Segunda Sub.seção ch Seção
de Díreito Privado. Recurso. Agravo de instrumento.
Pressuposlos de admissibilidade. Tempe sÍividade. Atend imento.
Comprovaçdo de que a agravanle toflou conhecimento do
processo de recuperação judicial com q notícia de sua

dístribuiÇão nos autos das execuções ajuizadts contrq os

agravados. Recup eração j utlicial. Reoueümenío por produtores

rurais em atividsde oor orazo superiot àouele de 2 (dois) anos
exisido pelo artiso 48, coput, du Lei n' 11.101/2005, intesrsntes
de grupo econômico na condicão de empresúios individuais
resoauados Delos ortisos 966 e 971 do Córliso Civil dou de
sócios das sociedades coautorqs. Legitimidade reconhecida.
Ifielevâ cia da alesada oroximidade entre as datas de

aiuiz.amento do feito e da-s nrévio^s inscricões dos nrodutores
rarais como emnresórios individuais na Junta Comercial do
Estado de São Paulo. Fime efltendimento iurisprudenciul no

sentido de oue a resulsidade ds aíividade emoresarial oelo
biênio mínimo estabelecido no supramencionodo dispositivo
les deve ser uferida Del.s. consÍatacão da manutencão e

continuidade de seu exercício. e não a p&rtb da prova da

existência de resistto do empresári'o ou ente emnresaúsl oor
aquele laoso temDoral- Manutenção do deJ'erinento d.<t

procesamento da demanda. Ágrovo de itxstrumento conhecido
por maioria e desprovído por votação undnime. (TJSP 2049152-

91.2013.8.26.0000- Agrdvo de Instrumento, Rel. Des. José

Reynaldo, 2' Cômara Reservadq de Direito Empresarial. DJ
05/05/2014).

Recuperação jutlicial. Reouerimento pot produlores rurais em

ativídade oov orazo su»erior àauele de 2 (doisl anos anisido

oelo aniso 48, caDat. dü Lei n' Il.l0l/2005. intesrantes de
gruDo econornaco na condicão de individuais
resnaldados artisos 966 e 971 do Civil e/ou de

sócios das sociedttdes toautoras. Legitimidade reconhecida.

Irrelevâncis do alestda nroximidade coac Js i@!s--de
qiuizsmento do feito ? d.!s Dréúss inscricões dos nrodutot?s
ruruis como emoresários individu{tis rts Juntu Comercisl do

Estudo de Paulo. h'irme entendimento iurisorudencisl no

senÍido de oue s resularidade da aíividade efioresaríal oelo

biênio mínino estabelecido no supramencionado disoositivo

1
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eyistência de rceistro do ernmesário ou ente emorcsarial por

aouele lanso íemooral. Monutcnção do deJbrimento do

processomento da demanda. Agravo de instruruenlo desprovido.
(TJSP 2037064-59.201 3.8.26.0000 - Agravo de Instruruento,
Rel. Des. José Re_vnaldo. 2" Càmqra Reservada de Direito
Empres urial, DJ 2 0. 09. 2 0 I 4 ).

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPROVÁC,1O DA
CONDICÃO DE EMPRESÁR]O POE MAIS DE 2 ÁNOS.
NECESSIDÁDE DE JANTÁDÁ DE DOCUMENTO
COMPROBÁTÓRIO DE REGISTRO COMERCIAL.
DOCUMENTO ST]IISTANCIAI,. I.\SUI.ICIF:NCIA DA

TNVOCAÇÃO DE EXERCÍÜO PROFISSIONAL.
INSU!'ICIENCTA DE REGISTRO REALITADO 55 DIAS APÓS

O A.IIJ IZA M E,YTO. POSSIBILIDADE OU NÃO DE
RECUPEKAÇÃO DE EMPRESÁNO RURAL NÃO
ENF RE NT,4D A NO JULG AM ENTO.

1.- O deÍeimento da recuperscão iuücial pye§jiuoõe a
comorovaciio documenÍal da oualidade de emoresário,

mediqnle a iuntadt com a petiÇão inicjal, ott cnt Drsr,a

concedido nos termos do CPC 284. de certidõo de inscricão na
Junís Comerciql, reqlízada antes do i gresso do oedido em

Juízo. comnrovortdo o exercíeio das etividades oor mais de .lois
qnos. inadmissível ., inscricão oosteríor ao aiuizamento. Não

enfrentada, no julgamento, questão relativq às condições de
qdruissibilidude ou não de pedido de recuperação judicial rural.

2.- Recurso Especial improtido quanto,ao pleito de recuperação.

STJ Terceira Ttu-na REsp n" L 193. I I 5/MT Rel.designado Min.

Sidnei Beneti j. 2 0.08. 20 I 3, DJe 07. I 0.20 I 3

25. Digno de transcrição, por sua adequação ao presellte parecer, o seguinte trecho do

voto vencedor do Ministro Sidnei Beneti:

"A iuisnrudê ncia. é certo, iá disoensou s exisêncfu de

comDfotucao cumental. inscricõo nu Junta Comercid
durante todo o neríodo mín no de dois mas lamqts

dispenso a exisência letal de comorovacão da documental da

condicão de erciante. documenlo esse oue constitui
documento ancial aue necessartamenle vtr corfl a

oeticão inicial no orazo de qditamento dq I (CPC. arí
!!!l Com efeito, apenas se admitiu, como noticiado em notu do

repertório de THEOTONIO NEGV1O, JOSÉ ROBERTO G.

COUYEA, LU\S CUILHEKVE A. BO.\'DIOLO C JOÀO

FL4NCISCO N. DA FONSECA 9"CPC", S. Paulo, Sarqivq, 45'
ed.,2013, p. 1 523. nota l" ao art. 48 da Lei I 1.101/2005) que !
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reqaisito "exercício regular das atitfulades emüesarids h
muis de dois snos no momento do pedído de rccuperaeôo
iuücitrl" nõo exise ta Cohercial nor tal
período mínímo. InÍegrando a reouererríe da rec peracúo

iudicial srupo ecq

constituíds lui menos de dois nrc disnÍ e transferên cí q de

de

atividade iú erercida oor Íais emoresas. é de se ter como
atendido o oressunosto do biênio mínimo de utividade
ernoresarisl no monento do oedido'(JTJ 336/641: Á1604.160-

!fu!!). De qualquer.lbrmo, a inscriç'ão no registro de comért:io
exige-se, necessqriameflte, a tes do ajuízamento do pedído de
recuperaçào judicial, não havendo como suprir-se pela
inscrição posterior, cofio no caso, e ? que, coffio corlstqnte do

Acórdão recorrido, \)eio, essa inscrição, a du-se 55 dias após o

ingresso do pedído de recuperoção em Julzo. "

26. Dessa forma, não há outra conclusão se não a de que seria muito injusto que os

produtores rurais não pudessem se valer dos beneficios trazidos pela Recuperação

Judicial apenas por não cumprir um requisito formal de registro como empresário

individual por no minimo 2 (dois) anos, considerando que a economia brasileira

tem suas bases sustentadas firmemcnte pela vocação rural.

27. Portanto. a regularidade da atividade empresarial pelo biênio mínimo estabelecido

deve ser aferida mediante a apresentâção da Declaração do Imposto de Renda,

conforme proposto pelo Projeto de Lei 627912013, or da "Carteira de Produtor
Rttral ou da inscrição na Secretaria da Fazentla dd respectivct unidade da

Federação" , na fotma do PL n' 7 .158i2011, apensado ao PL em análise.

28. Nesse sentido. sob o rigor dos anigos 966, 967 e 971 do Código C.vil, o empresário

rural terá direito à Recuperação Judicial, desde que comproYe I exercício de sua

atividade empresarial há pelo menos dois anos, independentcrnente de ser ou não

registrado, mediante apresentação da Dcclaração do Imposto ,1e Renda, da Carteira

de Produtôr Rural ou da inscrição na Secretaria de Fazenda, além de reunir todos

os dcmais requisitos erigidos pela Lei n" I I .1 0l /2005.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2017
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